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RESUMO
Objetivo: Analisar a força muscular do assoalho pélvico (FMAP), a incontinência urinária (IU) e 
anal (IA) e a dispareunia em primíparas até 6 meses após o parto normal ou cesariana. Métodos: 
Coorte prospectiva com 169 mulheres (128 parto normal, 41 cesariana), acompanhadas entre 
50-70 e 170-190 dias pós-parto, quando foi mensurada a FMAP, mediante a perineometria, 
e avaliadas a IU e IA e a dispareunia, mediante entrevista. Resultados: A FMAP, a IU e a 
dispareunia foram similares entre os tipos de parto. A diferença foi significativa apenas para o 
tempo decorrido, com melhora no período estudado (2 e 6 meses pós-parto). Em relação à IA, 
houve diferença significante entre 2 e 6 meses pós-parto, com interação entre tipo de parto 
e tempo (p=0,022). Conclusão: O tipo de parto não mostrou influência nas disfunções do 
assoalho pélvico, exceto na IA. Para todos os desfechos, houve melhora no período estudado.
Descritores: Período Pós-Parto; Assoalho Pélvico; Força Muscular; Incontinência Urinária; 
Dispareunia.

ABSTRACT
Objective: To analyze pelvic floor muscular strength (PFMS), urinary (UI) and anal (AI) 
incontinence and dyspareunia in primiparous women up to 6 months after normal or 
cesarean delivery. Methods: this is a prospective cohort with 169 women (128 normal 
births, 41 cesarean sections), followed between 50-70 and 170-190 days postpartum, when 
PFMS was measured using perineometry, and UI and AI and dyspareunia, through interview. 
Results: PFMS, UI and dyspareunia were similar between types of delivery. The difference 
was significant only for the time elapsed, with improvement in the studied period (2 and 6 
months postpartum). Regarding AI, there was a significant difference between 2 and 6 months 
postpartum, with an interaction between type of delivery and time (p=0.022). Conclusion: 
the type of delivery did not show any influence on pelvic floor dysfunctions, except for AI. 
For all outcomes, there was an improvement in the period studied.
Descriptors: After Childbirth Period; Pelvic Floor; Muscle Strength; Urinary Incontinence; 
Dyspareunia.

RESUMEN
Objetivo: Analizar fuerza muscular del suelo pélvico (FMSP), incontinencia urinaria (IU) y anal 
(IA) y dispareunia en mujeres primíparas hasta 6 meses después del parto normal o por cesárea. 
Métodos: Cohorte prospectiva con 169 mujeres (128 partos normales y 41cesáreas), seguidas 
entre 50-70 y 170-190 días posparto, cuando se midió la FMSP mediante perineometría, y 
se evaluó la IU, IA y dispareunia, mediante entrevista. Resultados: FMSP, IU y dispareunia 
fueron similares entre los tipos de parto. La diferencia fue significativa solo para el tiempo 
transcurrido, com mejoría em el período estudado, com mejoría em el período estudiado (2 y 
6 meses posparto). Em cuanto a la IA, hubo una diferencia significativa entre los 2 y 6 meses 
posparto, com uma interacción entre el tipo de parto y el tiempo (p=0,022). Conclusión: El 
tipo de parto no mostro influencia em las disfunciones del suelo pélvico, excepto em la IA. 
Para todos los resultados, hubo uma mejora em el período estudiado.
Descriptores: Periodo Posparto; Suelo Pélvico; Fuerza Muscular; Incontinencia Urinaria; 
Dispareunia.
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INTRODUÇÃO

O parto vaginal está relacionado a alterações no assoalho pél-
vico, levando à diminuição da força muscular do assoalho pélvico 
(FMAP)(1-3). Estudo que analisou o efeito dos diferentes tipos de 
parto em primíparas, com 6 e 8 semanas pós-parto, concluiu que 
o parto vaginal é um fator de risco independente para danos na 
musculatura do assoalho pélvico(3). Além disso, a diminuição da 
FMAP pode desencadear disfunções no assoalho pélvico (DAP), 
como incontinência urinária (IU) e anal (IA), dispareunia e outras 
morbidades, afetando aspectos psicológicos, físicos, sociais, pes-
soais e relacionamentos sexuais(1,4-5). A Sociedade Internacional 
de Incontinência (International Continence Society-ICS) define a IU 
como queixa de qualquer perda involuntária de urina e IA como 
perda involuntária de fezes e/ou de flatos(6).

As DAP geralmente apresentam o seu primeiro episódio na 
gravidez ou no pós-parto(7). A frequência desses sintomas no pe-
ríodo pós-parto é relevante, porém, muitas vezes, é subestimada. 
Estudo de coorte prospectivo com 976 mulheres apresentou a 
prevalência de sintomas de IU em aproximadamente 50% dos 
casos, um ano após o primeiro parto. O estudo mostrou ainda 
que o tipo de parto influenciou o aumento da IU, pois o parto 
vaginal e o parto instrumental aumentaram de três a quatro vezes 
o risco de IU, comparados à cesariana(8).

Frequências elevadas de IU (21,6%) e IA (16,3%) foram constata-
das no estudo prospectivo multicêntrico aos 3 meses pós-parto(4). 
Outro estudo constatou que a lesão do esfíncter anal no parto 
vaginal foi um fator de risco para IA, porém, não foi identificado 
risco aumentado de IA em mulheres nulíparas, com cesariana ou 
parto normal sem lesões de esfíncter anal(9).

Por sua vez, a IA parece estar associada à diminuição da FMAP e 
ao prolapso de órgãos pélvicos(10-12). Pesquisa que avaliou a relação 
entre as DAP e a FMAP concluiu que a FMAP foi significativamente 
menor entre as mulheres que tiveram parto vaginal operatório(3,12). 

Existem poucas evidências científicas sobre a presença de 
dispareunia na gravidez e no pós-parto e sobre a função dos 
músculos do assoalho pélvico. No entanto, a prevalência de 
dispareunia é relativamente elevada, visto que uma pesquisa de 
coorte verificou que 85,7% das mulheres referiram essa queixa 
na primeira relação sexual depois do parto – 44,7%, 43,7% e 
22,6% permaneceram com dor aos 3, 6 e 18 meses após o par-
to, respectivamente(13). Coorte que analisou 300 nulíparas não 
constatou relação entre as variações da FMAP e a dispareunia(14).

A avaliação da FMAP pode ser efetuada pelo exame ginecológico, 
empregando-se os métodos de palpação digital vaginal, perineo-
metria, ultrassonografia, eletromiografia, manometria, ressonância 
magnética, tomografia computadorizada, ecografia endoanal, ele-
tromiografia de superfície e cones vaginais, sendo mais utilizadas a 
perineometria e a palpação vaginal digital(14-17). A avaliação correta 
da FMAP pode ajudar no diagnóstico e tratamento das DAP, uma vez 
que essas morbidades, geralmente, são causadas pela diminuição da 
FMAP(1,11,16). Alguns autores, no entanto, defendem que, embora sejam 
diferentes, esses métodos estão correlacionados positivamente(16-17). 

O fortalecimento dos músculos do assoalho pélvico é estratégia 
reconhecida para a prevenção e redução de morbidades no trato 
geniturinário e anal, que podem surgir no parto e continuar no 
período pós-parto(5,10). Nesse sentido, conhecer as DAP após o 

parto e traçar um perfil da FMAP é importante para aprimorar 
esses programas de treinamento durante a gestação e após o 
parto, implementar cuidados de enfermagem com base em 
evidências científicas e promover a saúde da mulher.

OBJETIVO

Analisar a FMAP, a IU, a IA e a dispareunia em mulheres primí-
paras até 6 meses após o parto normal ou cesariana.

MÉTODOS

Aspectos Éticos

O estudo foi aprovado pelo Conselho Municipal de Saúde da 
Autarquia de Saúde de Itapecerica da Serra e pelo Comitê de Ética 
em Pesquisa da Escola de Enfermagem da Universidade de São 
Paulo. A participação das mulheres foi voluntária, garantindo-se 
o anonimato.

Desenho, Período e Local do Estudo

Este estudo de coorte prospectiva foi norteado pela ferramen-
ta STROBE, realizado no período de janeiro de 2014 a fevereiro 
de 2016, no Centro do Parto Normal (CPN) do Pronto Socorro 
e Maternidade Municipal Zoraide Eva das Dores (PSMMZED), 
que atende gestantes de risco habitual, e em unidades básicas 
de saúde (UBS) do município de Itapecerica da Serra, região 
metropolitana da grande São Paulo, Brasil.

População e Amostra

A população foi constituída por mulheres que tiveram o parto 
no PSMMZED, de acordo com os seguintes critérios de elegibilida-
de: primípara, com parto normal ou cesariana a termo; RN único, 
vivo; sem cirurgia abdominal ou urogenital prévia; sem doenças 
ou condições físicas que interfiram na FMAP; sem dificuldade 
com o idioma português ou na comunicação. 

O cálculo do tamanho amostral foi o mesmo empregado 
em estudo prévio, considerando a comparação da FMAP entre 
mulheres com parto normal e cesariana, no qual foi observado 
um tamanho de efeito de Cohen igual a 0,669 para erro tipo I 
igual a 5% e poder de teste de 90%(18). 

Tomando como base os partos ocorridos no PSMMZED em 2011 
e 2012, com a proporção de três partos normais para cada cesariana, 
seriam necessárias 96 mulheres (72 com parto normal e 24 com 
cesariana). O cálculo da amostra foi feito com o programa G*Power 
3.1.9.2 e seguiu a metodologia descrita por Chow et al. (2002)(19).

Considerando a possibilidade de perdas de seguimento, 
optou-se por ampliar em pelo menos 30% o recrutamento das 
puérperas para obter a amostra estimada. A inclusão das mulhe-
res na coorte foi por conveniência e a amostra final calculada de 
pelo menos 96 participantes foi obtida.

Protocolo do Estudo

As participantes foram recrutadas durante a internação pós-par-
to no alojamento conjunto. Nesse momento, foram esclarecidas 
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sobre a pesquisa e assinaram o TCLE. O seguimento após a alta 
hospitalar foi realizado no consultório do PSMMZED ou nas UBS, 
conforme preferência da mulher, até 6 meses após o parto.

Os dados foram coletados por duas pesquisadoras treinadas, em 
três etapas. A etapa 1 foi realizada durante a internação pós-parto, 
com a inclusão da participante no estudo e a obtenção de dados 
de caracterização sociodemográficas e condições clínicas e obs-
tétricas: idade, cor da pele autorreferida, escolaridade, ocupação, 
situação conjugal, condição perineal no parto normal (íntegro e 
laceração perineal de primeiro grau ou episiotomia e laceração 
perineal de segundo grau ou acima), IU prévia (antes ou durante 
a gestação), mediante entrevista e consulta ao prontuário, com a 
utilização de um formulário com questões fechadas, elaborado 
exclusivamente para o estudo e preenchido pelas pesquisado-
ras. Nas etapas 2 e 3, entre 50-70 e 170-190 dias após o parto, 
respectivamente, foram avaliados FMAP, IU, IA e dispareunia. O 
índice de massa corpórea (IMC) foi avaliado com a finalidade de 
controle de confundimento para variação da FMAP. Perguntou-se 
ainda se a mulher havia retomado as relações sexuais. 

Ao final das etapas 1 e 2, a mulher foi convidada a participar 
da etapa seguinte. Entre 7 e 2 dias anteriores à próxima etapa, as 
pesquisadoras fizeram contato com a participante, por telefone, 
a fim de lembrá-la do retorno. Em caso de não comparecimento 
à consulta, foi realizado outro contato telefônico para marcar 
novo retorno.

Foram considerados como exposição o tipo de parto normal 
ou cesariana. Como desfechos, foram considerados: FMAP, IU, IA e 
dispareunia. A FMAP foi avaliada com o perineômetro eletrônico 
de pressão modelo Peritron-9300® (Laborie, Canadá), que registra 
a FMAP a partir de 0,1cm de água (cmH2O) até 300 cmH2O. O 
aparelho possui uma sonda vaginal revestida com silicone de 
8 cm de comprimento e 3 cm de diâmetro. As medições foram 
feitas com a mulher em posição ginecológica, sendo considerado 
o maior valor da perineometria, registrado em três medições 
consecutivas, com intervalo de 15 segundos.

A IU, IA e dispareunia foram avaliadas por entrevista. Foi consi-
derada IU a perda involuntária de urina em qualquer frequência, 
quantidade e situação. IA refere-se a qualquer perda involuntária 
de flatos ou fezes. A dispareunia foi avaliada como dor durante 
a relação sexual. Para esses desfechos, foram consideradas as 
últimas 4 semanas anteriores à entrevista.

As etapas do estudo estão apresentadas na Figura 1.

Análise dos Resultados e Estatística

Os dados foram registrados em formulário elaborado espe-
cificamente para a pesquisa, armazenados no aplicativo Excel e 
analisados pelo programa Statistical Package for Social Sciences 
(SPSS), versão 22.0.

Foram calculadas frequências absolutas e relativas das 
variáveis categóricas e a média e o desvio-padrão (d.p.) das 
variáveis quantitativas. Na análise bivariada, foram utilizados 
os testes de Wilcoxon-Mann-Whitney, exato de Fisher e qui-
-quadrado. Para medidas repetidas, foi adotado um modelo 
de efeitos mistos para variáveis quantitativas e um modelo de 
efeitos mistos generalizado com penalidade de Firth para as 
variáveis categóricas.

Todos os testes foram feitos na forma bicaudal, admitindo-se 
a probabilidade de ocorrência de erro de primeira espécie de 
5% (valor-p=0,05).

RESULTADOS

Na etapa 1 foram recrutadas 251 mulheres. Destas, 169 par-
ticipantes foram seguidas na etapa 2 e 99 foram seguidas na 
etapa 3. Os motivos da perda de seguimento foram a mudança 
de endereço e a inexistência do telefone informado, impossibi-
litando o contato para confirmar o retorno. 

Na Tabela 1, são apresentadas as características sociodemo-
gráficas, clínicas e obstétricas coletadas no período de internação 
pós-parto. Os dados referem-se às 169 mulheres, das quais 128 
(75,7%) tiveram parto normal e 41 (24,3%) tiveram cesariana. 
Entre as mulheres com parto normal, a média de idade foi signifi-
cativamente menor (p=0,022), porém, na análise por faixa etária, 
essa diferença deixou de ser significativa. Vale mencionar que 
nenhuma mulher da amostra apresentou lacerações de terceiro 
ou quarto grau. Não houve diferença significante em relação a 
cor da pele, escolaridade, ocupação, situação conjugal e IU prévia 
segundo o tipo de parto.

Como é esperado, todas as mulheres submetidas à cesariana 
apresentaram períneo íntegro. No parto normal, as mulheres com 
lacerações perineais de primeiro grau foram agrupadas com as 
que tiveram períneo íntegro (n=59; 46,5%), enquanto aquelas 
com lacerações perineais de segundo grau foram agrupadas com 
as que tiveram episiotomia (n=68; 53,5%) (dados não mostrados 
em tabela).

Nas Tabelas 2 e 3, são apresentadas as variáveis avaliadas aos 
2 e aos 6 meses pós-parto. Houve redução do IMC no decorrer 
do período estudado, em especial entre as mulheres que tiveram 
parto normal. A diferença foi significante tanto para o tipo de 
parto (p=0,002) como para o tempo decorrido (p=0,039), sem 
interação entre parto e tempo.

Figura 1 - Fluxograma da amostra e das etapas do estudo, Itapecerica da 
Serra, São Paulo, Brasil, 2017

AMOSTRA
n: 96 (mínimo ao final das etapas)

α= 0,05 poder de teste 90%

Local: Maternidade 
Puérperas até 48 horas pós-parto

(n: 251)

Local: Maternidade ou Unidade Básica de Saúde
Puérperas entre 50 e 70 dias pós-parto

(n: 161)

Local: Maternidade ou Unidade Básica de Saúde
Puérperas entre 170 e 190 dias pós-parto

(n: 99)

Fonte de dados:
Prontuário 
Entrevista 

Exame Físico

Fonte de dados:
Prontuário 
Entrevista 

Exame Físico
 (Mensuração da  
Força Muscular)

ETAPA 1 RECRUTAMENTO    

ETAPA 2 SEGUIMENTO    

ETAPA 3 SEGUIMENTO    
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Um dos desfechos de interesse no estudo foi a avaliação da 
FMAP, a qual foi similar entre as mulheres com parto normal e 
cesariana, tanto aos 2 meses como aos 6 meses pós-parto. Po-
rém, os resultados indicaram pequeno aumento aos 6 meses em 
ambos os grupos (p=0,002), sem interação entre tipo de parto e 
tempo decorrido (Tabela 2).

Adotando o ponto de corte da FMAP em 30 cmH2O, mais de 
dois terços das mulheres apresentaram valores abaixo desse 
ponto aos 2 e aos 6 meses pós-parto, respectivamente: <30 
cmH2O = 71,4% e 67,7%; ≥30 cmH2O = 28,6% e 32,3% (dados 
não mostrados em tabela).

Em relação aos desfechos IU, IA e dispareunia, houve dife-
rença significante entre os 2 e 6 meses pós-parto (IU: p=0,005, 
IA: p=0,044 e dispareunia: p=0,005), com interação entre tipo 
de parto e tempo apenas para a IA (p=0,022). Vale destacar que 
houve apenas queixa de perda de flatos, apesar de nenhuma 
mulher referir perda de fezes. Para todos os desfechos, houve 
melhora aos 6 meses pós-parto. Por sua vez, na comparação 
entre o tipo de parto, nenhum desfecho mostrou diferença 
significante (Tabela 3).

Quanto à retomada das relações sexuais, igualmente, não 
houve diferença em relação ao tipo de parto, mas foi verificado 
aumento significativo na proporção de mulheres que haviam 
retomado as relações sexuais aos 6 meses pós-parto, em ambos 
os grupos (p<0,001), conforme já esperado para esse período de 
pós-parto (Tabela 3). 

Tabela 3 – Incontinência urinária e anal, dispareunia e retomada das relações sexuais 2 e 6 meses após o parto, segundo o tipo de parto e valor de p, 
Itapecerica da Serra, São Paulo, Brasil, 2014-2016

Variável
Tipo de parto Valor de p*

Normal Cesariana Parto Tempo Parto x tempo
n % n %

Incontinência urinária
2 meses pós-parto 10 7,8 4 9,8 0,997 0,005 0,613
6 meses pós-parto 3 4,1 - -

Incontinência anal
2 meses pós-parto 6 4,7 - - 0,078 0,044 0,022
6 meses pós-parto 1 1,4 - -

Dispareunia
2 meses pós-parto 45 44,5 14 43,7 0,167 0,005 0,172
6 meses pós-parto 10 14,1 - -

Retomada das relações sexuais
2 meses pós-parto 97 75,8 32 78,1 0,451 <0,001 0,503
6 meses pós-parto 71 95,9 24 96,0

*Modelo de efeitos mistos generalizado com penalidade de Firth.

Tabela 1 – Características das mulheres, segundo o tipo de parto e valor 
de p, Itapecerica da Serra, São Paulo, Brasil, 2014-2016

Variável

Tipo de parto

Valor de pNormal Cesariana
n/

média %/d.p. n/
média %/d.p.

Idade (anos) n=169 21,3 4,9 23,1 5,1 0,022*
< 20 59 46,2 11 26,8

0,166†
20 ˫ 25 42 32,8 16 39,0
25 ˫ 30 18 14,1 10 24,4
30 ˫ 35 6 4,7 3 7,3
35 ˫ 40 3 2,3 1 2,4

Cor da pele (n=169)
Branca 73 57,0 28 68,2

0,525†Parda 43 33,6 9 22,0
Preta 11 8,6 4 9,8
Amarela 1 0,8 - -

Escolaridade (anos) (n=169)
< 9 3 2,3 1 2,4

1,000†9 ˫ 12 36 28,1 12 29,3
≥ 12 89 69,6 28 68,3

Ocupação (n=169)
Remunerada 42 32,8 11 73,2 0,474‡Não remunerada 86 67,2 30 26,8

Situação conjugal (n=150)
Com parceiro 102 87,2 28 84,8 0,729‡Sem parceiro 15 12,8 5 15,2

Incontinência urinária 
prévia (n=169)

Sim 20 15,6 11 26,8 0,108‡Não 108 84,4 30 73,2

*Teste de Wilcoxon-Mann-Whitney; †Teste exato de Fisher; ‡ Teste qui-quadrado.

Tabela 2 – Índice de massa corpórea e força muscular do assoalho pélvico aos 2 e 6 meses após o parto, segundo o tipo de parto e valor de p– Itapecerica 
da Serra, São Paulo, Brasil, 2014-2016

Variável
Tipo de parto Valor de p*

Normal Cesariana Parto Tempo Parto x tempo
n Média(d.p.) n Média(d.p.)

Índice de massa corpórea
2 meses pós-parto 128 24,4 (3,6) 41 26,4 (4,2) 0,002 0,039 0,368
6 meses pós-parto 74 23,9 (3,6) 25 26,1 (4,9)

Força muscular do 
assoalho pélvico

2 meses pós-parto 128 23,5 (15,5) 41 23,3 (14,1) 0,682 0,002 0,457
6 meses pós-parto 74 26,8 (13,7) 25 24,4 (12,4)

*Modelo de efeitos mistos.
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DISCUSSÃO

Existem pesquisas indicando relação entre o tipo de parto e as 
DAP(2,20-22). Estudo transversal observou que a média da FMAP foi 8,92 
cmH2O menor em mulheres submetidas à cesariana, comparadas 
àquelas com parto vaginal(20). Outros autores não encontraram dife-
rença significante entre o tipo de parto e a diminuição da FMAP(16,23). 
No presente estudo, os resultados revelaram que as médias da FMAP 
das mulheres no pós-parto foram discretamente inferiores entre 
aquelas submetidas à cesariana, comparadas às de parto normal, 
porém, sem diferença estatística. Ao comparar as médias da FMAP 
aos 2 e aos 6 meses pós-parto, constatou-se aumento da FMAP com 
o passar do tempo, independentemente do tipo de parto. Embora 
as médias se mantenham abaixo de 30 cmH2O, a proporção de 
mulheres com FMAP ≥30 cmH2O mais que duplicou em ambos 
os grupos. Reforçando esses achados, uma pesquisa apresentou 
valores da FMAP de 54,1 cmH2O aos 98 dias e 59,9 cmH2O com um 
ano após o parto, sem relação com o tipo de parto(24). 

Ainda que a literatura aponte que o IMC pode influenciar a 
escolha do tipo de parto e estar associado a morbidades(8,25-28), 
no presente estudo, a diferença significativa observada no IMC 
não deve ser considerada um fator de confusão em relação à 
FMAP, dado que sua variação teve comportamento semelhante 
ao longo do tempo, independentemente do tipo de parto. Vários 
estudos mostram que o tipo de parto pode ser um fator de risco 
para a diminuição da FMAP e o consequente surgimento de IU 
e IA, porém, referem que tais alterações podem ser evitadas 
ou reduzidas com exercícios perineais para fortalecimento dos 
músculos do assoalho pélvico(5,10,29-31). 

Quanto à IU, o tempo transcorrido no pós-parto foi a única 
associação significativa, pois a IU diminuiu significativamente 
tanto entre as mulheres com parto normal como entre aquelas 
com cesariana. Os dados mostraram ainda que houve redução 
do número de mulheres com essa queixa não apenas no período 
pós-parto, mas também em relação à IU prévia, ou seja, a preva-
lência de IU antes ou durante a gestação (15,6% e 26,8% entre 
mulheres com parto normal e cesariana, respectivamente) foi 
maior que aos 2 (7,8% e 9,8% entre mulheres com parto normal e 
cesariana, respectivamente) e 6 meses após o parto (4,1% apenas 
entre mulheres com parto normal). 

Estudo transversal verificou que a probabilidade de ocorrer 
IU no pós-parto aumentou 20 vezes entre as mulheres que ma-
nifestaram IU na gestação(20). Do mesmo modo, outros estudos 
verificaram que IU prévia e a multiparidade são fatores de risco 
para a IU após o parto mais importantes que o tipo de parto, 
isoladamente(32-33). Além disso, os autores enfatizam a necessi-
dade da prevenção desde o início da gestação até o pós-parto, 
mediante a realização de exercícios perineais(5,26,32).

A literatura científica mostra ampla variação na prevalência 
de IU (14,1 a 68,8%)(33-34), embora prevalência semelhante à 
deste estudo aos 6 meses pós-parto seja observada em outras 
pesquisas(20,35). A IU pode também se mostrar persistente, pois 
estudo de coorte que avaliou primíparas no pós-parto encontrou 
prevalência de 47% após 12 meses(14). Essas variações justificam-se, 
de certo modo, por diferenças nos métodos e nas populações 
estudadas, com características clínicas e obstétricas específicas 
em cada casuística(20,29,34). 

No estudo atual, houve baixa frequência de IA aos 2 meses 
pós-parto normal (4,7%), com remissão total aos 6 meses, e ne-
nhum caso de IA pós-cesariana. Contudo, vale mencionar que a 
perda foi apenas de flatos, e não de fezes. Destaca-se que mais 
da metade das mulheres com parto normal teve episiotomia ou 
laceração perineal de segundo grau. 

Prevalência maior de IA foi encontrada aos 6 meses de pós-parto 
em estudo brasileiro, mas com mulheres de paridades variadas 
(5,5%)(20). Em contrapartida, taxas mais elevadas que as do presente 
estudo foram constatadas em nulíparas, com valores de 16,3% 
e 17%, aos 3 e 12 meses depois do parto, respectivamente(4,14). 
A justificativa provável deve-se ao emprego de definições não 
padronizadas, à falta de questionamento dos profissionais de 
saúde e, também, por constrangimento das próprias mulheres, 
que podem não ter relatado a queixa aos profissionais(36). 

O presente estudo aponta que a maioria das mulheres havia 
retornado as relações sexuais 2 meses após o parto e praticamen-
te a totalidade delas aos 6 meses pós-parto. Assim, o retorno à 
relação sexual não esteve associado ao tipo do parto e sim ao 
tempo de pós-parto. Esses achados são similares aos de outro 
estudo, que encontrou diminuição da ocorrência de relação 
sexual com 12 semanas, tanto após o parto normal, como após 
a cesariana, sem diferença significativa(37). Outro estudo também 
não encontrou associação entre o retorno das relações sexuais 
e o tipo de parto(38). 

Quase a metade das mulheres referiu dispareunia 2 meses 
após o parto, independentemente do tipo de parto, sendo esse 
sintoma reduzido para 14,1% aos 6 meses de pós-parto normal 
e a zero após a cesariana. Estudo de coorte prospectiva concluiu 
que quase todas as mulheres experimentaram algum tipo de dor 
durante a relação sexual após o parto. A dispareunia foi relatada 
por 44,7% das mulheres que retomaram as relações sexuais aos 
3 meses pós-parto (431/964), 43,4% das mulheres aos 6 meses 
pós-parto (496/1144), 333/1184 (28,1%) mulheres aos 12 meses 
pós-parto e 289/1236 (23,4%) mulheres aos 18 meses pós-parto. 
Das 496 mulheres que relataram dispareunia 6 meses após o parto, 
um terço (162/496, 32,7%) relatou dispareunia persistente 18 meses 
após o parto(39). Por sua vez, a melhora da dispareunia no decorrer 
do período pós-parto foi identificada em diferentes estudos(13,27). 

Na literatura, foram encontrados poucos estudos que asso-
ciam a dispareunia com a FMAP, porém, o conhecimento sobre 
a dispareunia e seu papel sobre o assoalho pélvico é ainda 
limitado(14). Alguns autores trazem dados semelhantes aos do 
presente estudo(1,13-14,39). Observou-se uma correlação entre a 
FMAP e a satisfação sexual e a lubrificação, constatando-se que 
as mulheres que apresentaram maior FMAP possuem melhor 
função sexual(40).

Em estudo de coorte prospectiva com 554 mulheres primí-
paras, concluiu que é comum o comprometimento sexual entre 
primíparas após o parto vaginal. Aos doze meses pós-parto, mais 
da metade das mulheres com lacerações de terceiro e quarto grau 
(174) apresentou queixas de dispareunia, enquanto aquelas sem 
laceração ou com lacerações de primeiro grau (191) relataram me-
lhores desfechos. Ainda que os problemas sexuais sejam comuns 
no período puerperal, é importante atentar para essas questões 
durante a assistência e a avaliação pré e pós-parto, pois a prevenção 
de lacerações perineais e a identificação precoce das disfunções 
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sexuais, como a dispareunia, podem minimizar seus efeitos e 
evitar que as disfunções perdurem além do período puerperal(41).

Vale destacar que, além do IMC, outra a variável de caracterização 
com diferença significativa entre as mulheres com parto normal 
e cesariana foi a idade. Porém, dado que não houve diferença 
significativa para os desfechos FMAP, IU e dispareunia segundo 
o tipo de parto, a possibilidade de confundimento atribuída a 
essas variáveis deve ser minimizada.

Limitações do estudo

Consideram-se como limitações a perda de seguimento de 
muitas mulheres dos 2 aos 6 meses pós-parto e a não utilização 
de questionários validados, como o International Consultation 
on Incontinence Questionnaire-Short Form (ICIQ-SF)(42)  e o Female 
Sexual Function Index (FSFI)(43) , para investigação das DAP. Outra 
possível limitação refere-se à falta de informação sobre IA, dis-
pareunia e atividade sexual prévias ao parto. Tais variáveis não 
fizeram parte no instrumento de coleta de dados do estudo e 
não puderam ser analisadas na caracterização das mulheres 
segundo o tipo de parto.

Contribuições para a área da enfermagem, saúde ou 
política pública.

Os resultados deste estudo colaboram com a identificação 
dos desfechos perineais que podem estar associados com o tipo 
de parto, com a construção de um perfil da FMAP, bem como 
fornecem dados para a elaboração de um programa de treina-
mento dos músculos do assoalho pélvico, buscando a prevenção 
e a redução de morbidades no trato geniturinário, em especial 
a IU, a IA e a dispareunia. Favorece aos profissionais atuantes na 
assistência do ciclo gravídico-puerperal a conscientização de que 
precisam identificar as mulheres que possuem ou aquelas com 
predisposição para desenvolver IU, IA e dispareunia, de modo 
a contribuir com a prevenção ou implementar o tratamento. 

CONCLUSÃO

Independentemente do tipo de parto, houve melhora da FMAP, 
IU e dispareunia, entre 2 e 6 meses após o parto. A IA ocorreu 
apenas em mulheres com parto normal, com melhora também 
entre 2 e 6 meses.
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